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O PRESIDENTEDA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos do artigo 66, $8
5º e 7º da Lei Orgânica do Município de Sumaré, c.c. artigo 287 do Regimento Interno desta Casa
de Leis, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Templos de qualquer culto na cidade de Sumaré serão considerados como
atividades essenciais no período de calamidade públicae pandemia.

Parágrafo único - a limitaçãodo número de pessoaspresentes em tais locais poderá
ser realizada conforme a gravidade da situação relativa à calamidade pública e desde que por
decisão fundamentada da autoridade competente devendo “ser mantida a possibilidade de
atendimento presencial nos locais especificados no artigo 1º.

Art. 2º - a vigilância sanitária e/oW órgão responsável no município fiscalizará os

procedimentos de abertura das igrejas e/ou templhs de quaisquer cultos seguindo os protocolos de
segurança da Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da
Saúde, e Secretaria Municipal da Saúde.

      
   
     Art. 3º - O Poder Executivo regule tará a presente lei no que couber.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigorlna data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sumazé temabro de 2020. 


